
 
 

 

PARECER JURÍDICO 059/2025 

 

EMENTA: Contratação direta (inexigibilidade) 

para fornecimento de BLEND VITAMINA C 500 

mg + ZINCO QUELATO EQUIVALENTE A 10 

MG + VITAMINA D3 10 MICROGRAMAS, 

EQUIVALENTE A 400 UI, junto à empresa M. 

CASSAB COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA – 

Fornecedora Exclusiva – Parecer pela viabilidade 

jurídica. 

 

PROCESSO SEI Nº 0060407882.000053/2025-02 

INTERESSADO: Laboratório Farmacêutico do Estado de Pernambuco 

Governador Miguel Arraes S/A -- LAFEPE. 

 

1. RELATÓRIO 

 

Trata-se de consulta formulada pelo Laboratório Farmacêutico do 

Estado de Pernambuco Governador Miguel Arraes S/A -- LAFEPE acerca da 

possibilidade jurídica de contratação direta da empresa M. CASSAB 

COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA, para fornecimento de BLEND 

VITAMINA C 500 mg + ZINCO QUELATO EQUIVALENTE A 10 MG + 

VITAMINA D3 10 MICROGRAMAS, EQUIVALENTE A 400 UI, essencial à 

produção de suplemento alimentar comercializado pelas farmácias do 

LAFEPE. 

 

Consoante registrado na justificativa técnica (doc. SEI nº 73313344), o 

referido blend é indispensável à produção do suplemento alimentar Vitamina 
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C + Composta, repercutindo diretamente na continuidade do abastecimento 

das farmácias LAFEPE e no cumprimento do objeto social da instituição. 

 

Para instruir a inexigibilidade, foram juntados aos autos: 

• Carta de exclusividade e justificativa técnica emitida pela M. CASSAB 

COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA, atestando que o premix NUTROR 

BLEND LPE 220512 é produzido e fornecido exclusivamente para o 

LAFEPE, não sendo comercializado para quaisquer outros clientes no 

mercado nacional ou internacional (doc. SEI nº 72166066); 

• Proposta comercial da empresa M. CASSAB (doc. SEI nº 72834692) no 

valor de R$ 133.110,05 (cento e trinta e três mil, cento e dez reais e cinco 

centavos); 

• Justificativa para comprovação de preço praticado (doc. SEI nº 

72836161), na qual a empresa esclarece que o produto é comercializado 

exclusivamente para o LAFEPE; 

• Validação dos preços, aprovação de proposta e documentação técnica 

emitida pela Coordenadoria de Planejamento e Controle de Produção – 

COPCP (doc. SEI nº 72835578), atestando a adequação dos valores e 

aptidão da empresa; 

• Comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, incluindo certidões 

federais, estaduais e de FGTS (docs. SEI nºs 72570037, 72570775); 

• Contrato social atualizado da empresa M. CASSAB COMÉRCIO E 

INDÚSTRIA LTDA (doc. SEI n° 72569939); 

• Termo de Referência final (doc. SEI nº 72835864) contendo 

especificações técnicas e justificativas para a contratação. 

 

É o que importa relatar. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

 

Preliminarmente, insta salientar que a presente manifestação toma por 

base, exclusivamente, os elementos que foram enviados, até a presente data, a 

esta Assessoria Jurídica. Destarte, incumbe a esta Assessoria, prestar 

consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar à 

conveniência e à oportunidade dos atos praticados, nem analisar aspectos de 

natureza eminentemente técnica ou administrativa. 

De início, destaca-se que, no que se refere à análise de compatibilidade 

de preços, a área técnica competente manifestou-se pela adequação 

mercadológica da proposta através da Coordenadoria de Planejamento e 

Controle de Produção – COPCP (doc. SEI nº 72835578), cumprindo assim o 

disposto no art. 156 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos do 

LAFEPE. 

Assim, não compete à assessoria jurídica proceder à análise técnica de 

compatibilidade de preços, haja vista constar nos autos declaração expressa do 

LABORATÓRIO atestando a razoabilidade e adequação dos valores.  

 

Pois bem. Como é cediço, A contratação direta pela Administração 

Pública é uma exceção à regra geral da licitação, imposta pelo princípio da 

isonomia e da busca pela proposta mais vantajosa para o interesse público. 

 

A licitação é, em essência, o procedimento formal para selecionar a 

proposta mais benéfica à Administração. No entanto, em determinadas 
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situações, a própria lei reconhece a inviabilidade de competição, tornando a 

licitação inexigível. 

 

No caso do LAFEPE, por se tratar de sociedade de economia mista, o 

regime jurídico aplicável é o da Lei nº 13.303/2016 (Lei das Estatais). Assim, 

alegação de exclusividade é, sob o aspecto formal, a base para a contratação 

direta por inexigibilidade, nos termos do Art. 30, inciso I, da Lei nº 13.303/2016, 

o qual, dentre as hipóteses de inviabilidade de competição que justificam a 

contratação direta por inexigibilidade, destaca a aquisição de bens ou serviços 

de produtor, empresa ou representante comercial exclusivos: 

 

Art. 30. A contratação direta será feita quando houver inviabilidade de 

competição, em especial nos casos de: 

• I - aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros que só 

possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante 

comercial exclusivos; 

 

Sobre o tema, a doutrina é uníssona em afirmar que a inexigibilidade de 

licitação não é uma discricionariedade do administrador, mas sim um 

reconhecimento de que, em face das peculiaridades do objeto ou do mercado, 

a competição é inviável por natureza. 

 

Marçal Justen Filho (2021, p. 959), ao comentar o Art. 74 da Lei nº 

14.133/2021 (cuja redação é similar ao Art. 30, I, da Lei das Estatais quanto à 

exclusividade), destaca que: 

 

"A expressão "inviabilidade de competição" indica situações em que não se 

encontram presentes os pressupostos para a escolha objetiva da proposta 

mais vantajosa" [...] As considerações acima permitem configurar 

inexigibilidade como situação em que a licitação, tal como estrutura 
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legalmente, torna-se via inadequada para obtenção do resultado pretendido. 

São hipóteses em que a licitação não cumpre a função a ela reservada (seleção 

de proposta mais vantajosa) porque sua estrutura não é adequada para 

tanto". (JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos: Lei 14.133/2021. ed. São Paulo: Thomson 

Reuters Brasil, 2021. p. 959). 

 

E sobre a ausência de pluralidade de alternativa, ainda arremata o 

mencionado Doutrinador: 

 

"A primeira hipótese de inviabilidade de competição reside na ausência de 

pluralidade de alternativas de contratação para a Administração Pública. 

Quando existe uma única solução e um único particular em condições de 

executar a prestação, a licitação é imprestável. Mais especificamente, não há 

alternativas diversas para serem entre si cotejadas". (JUSTEN FILHO, 

Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos: Lei 

14.133/2021. ed. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2021. p. 960). 

 

Joel de Menezes Niebuhr, em sua obra "Licitação Pública e Contrato 

Administrativo" (4ª ed., Belo Horizonte: Fórum, 2015, p. 287), também 

esclarece: 

 

"A inexigibilidade de licitação pressupõe situação de inviabilidade de 

competição. Esta inviabilidade pode decorrer tanto da singularidade do 

objeto quanto da exclusividade do fornecedor. No primeiro caso, o objeto é 

único, não havendo similar no mercado. No segundo, embora possa haver 

objetos similares, somente determinado fornecedor está em condições de 

atender à Administração". 

 

Em consonância com o aqui consignado está o entendimento das Cortes 

de Contas Estaduais: 
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EMENTA - INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO INVIABILIDADE 

DE COMPETIÇÃO FORNECEDOR EXCLUSIVO CONTRATO 

ADMINISTRATIVO TERMO ADITIVO FORMALIZAÇÃO 

EXECUÇÃO FINANCEIRA REGULARIDADE. [É regular o 

procedimento de contratação direta, por inexigibilidade de 

licitação, em caso de inviabilidade de competição efetivamente 

demonstrada, observadas as demais exigências legais. A 

formalização do contrato administrativo e a formalização de termo 

aditivo são regulares por estarem instruídos com os documentos 

exigidos, os quais demonstram que foram observadas as prescrições 

legais e as normas regulamentares, contendo as cláusulas necessárias 

previstas na lei. A execução financeira é regular em razão de estar 

instruída com os documentos exigidos, os quais demonstram que a 

despesa foi devidamente empenhada, liquidada e paga, conforme 

determinação legal .ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria 

dos autos, na 4ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara, de 28 de 

março de 2017, ACORDAM os Senhores Conselheiros, por 

unanimidade, nos termos do voto do Relator, em declarar a 

regularidade do procedimento de Inexigibilidade de Licitação, da 

formalização do Contrato Administrativo n. 2501/2014, do 1º e 

2ºTermos Aditivos e de sua execução financeira, celebrado entre o 

Município de Costa Rica, através do Fundo Municipal de Saúde e 

Maria Aparecida Carboni da Costa de Castro ME. Campo Grande, 28 

de março de 2017.Conselheiro Jerson Domingos Relator (TCE-MS - 

CONTRATO ADMINISTRATIVO: 202572014 MS 1 .475.039, Relator.: 

JERSON DOMINGOS, Data de Publicação: Diário Oficial do TCE-MS 

n. 1737, de 16/03/2018) 

 

O Tribunal de Contas da União, no Acórdão nº 1.184/2016-Plenário, 

também se manifestou sobre a matéria: 

 

"A inexigibilidade de licitação não constitui faculdade discricionária da 

administração, mas imperativo legal que se impõe sempre que se configurar 
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a inviabilidade de competição. (...) A demonstração da exclusividade deve ser 

robusta e inequívoca, não sendo suficientes alegações genéricas ou 

superficiais". 

 

Assim, é possível concluir que a licitação se revela imprestável quando 

há apenas uma solução viável e um único particular apto a executá-la, de modo 

que a competição se torna inviável, uma vez que o procedimento licitatório 

deixaria de atender à sua finalidade precípua, qual seja, a obtenção da proposta 

mais vantajosa mediante competição entre os interessados. 

 

A comprovação da exclusividade é, portanto, o ponto nodal para a 

legitimação da inexigibilidade. Essa exigência legal visa garantir a segurança 

jurídica e a fiscalização da contratação direta, evitando simulações ou alegações 

infundadas de exclusividade. 

 

Sobre o tema, a Súmula nº 255 do Tribunal de Contas da União, assim 

dispõe: 

 

"Nas contratações em que o objeto só possa ser fornecido por produtor, 

empresa ou representante comercial exclusivo, é dever do agente público 

responsável pela contratação a adoção das providências necessárias para 

confirmar a veracidade da documentação comprobatória da condição de 

exclusividade." 

 

Assim, o primeiro e fundamental requisito para a inexigibilidade 

consiste na demonstração inequívoca de que apenas um fornecedor pode 

atender à necessidade administrativa. 

 

O art. 30, § 3º, inciso II, da Lei nº 13.303/2016 exige justificativa da razão 

de escolha do fornecedor, requisito cumprido através da justificativa técnica 
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apresentada (documento SEI nº 73313344), carta de exclusividade (doc. SEI n°  

72166066) e do Termo de Referência (documento SEI nº 72835864) que 

demonstram a exclusividade da empresa M. CASSAB para fornecimento do 

BLEND VITAMINA C COMPOSTA (NUTROR BLEND LPE 220512), bem 

como a necessidade regulatória de manutenção do mesmo fornecedor em razão 

do registro sanitário junto à ANVISA. 

Ademais, a Nota Técnica emitida pela Coordenadora de Pesquisa e 

Desenvolvimento do LAFEPE (doc. SEI 72140018), esclarece que o BLEND em 

questão foi fruto de processo licitatório (Pregão) no qual a M. Cassab foi a 

vencedora. No curso da contratação foram necessários ajustes na formulação e 

no processo produtivo, tendo se chegado a fórmula atualmente utilizada, cuja 

continuidade exige a manutenção do mesmo insumo e fornecedor. 

 Em dita nota técnica, mencionou a coordenadora que “uma nova 

formulação, ainda que composta pelos mesmos insumos, faria com que fosse necessário o 

retorno do processo à fase I, para que novos ajustes fossem realizados devido às diferenças de 

lotes ou de origem do insumo farmacêutico ativo, por exemplo. Com isso, não haveria como 

garantir o mesmo desempenho do produto no que tange a performance e qualidade obtida”, 

tendo ainda asseverado que “ficaria fragilizada a manutenção dos atributos da 

qualidade, tais como: dureza, friabilidade, peso médio, desintegração, dissolução, e, 

principalmente, o teor. Isso porque, as alterações supracitadas requerem ajustes nos 

parâmetros de qualidade e isso pode gerar variações tanto na compressão, quanto no 

revestimento e, com isso, correr o risco de disponibilizar no mercado um lote totalmente 

diferente do que fora produzido”, a justificar a exclusividade e necessidade de 

contratação mediante inexigibilidade.  

Ainda, mediante a Nota técnica n° 3/2023, a Coordenadoria de Boas 

práticas de Fabricação (doc. SEI 72140140) convalidou a aquisição do insumo, 
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diante da necessidade de padronização do produto fornecido e o atendimento 

as exigências do sistema de garantia de qualidade.  

Pois bem. O segundo requisito exige a demonstração da necessidade 

pública que justifica a contratação. Os autos evidenciam robusta 

fundamentação técnica nesse sentido, sobretudo em razão da necessidade de 

padronização do produto fornecido para atendimento às Boas Práticas de 

Fabricação (BPF) conforme RDC nº 658/2022 da ANVISA, bem como para 

garantir a continuidade da produção de medicamentos destinados ao 

Ministério da Saúde, conforme Despacho nº 27 (doc. SEI nº 73313344) e Termo 

de Referência (doc. SEI nº 72835864). 

Os autos evidenciam robusta fundamentação técnica nesse sentido, 

sobretudo em razão da necessidade de continuidade da produção do 

suplemento alimentar Vitamina C + Composta, comercializado pelas farmácias 

do LAFEPE, conforme justificativa técnica (doc. SEI nº 73313344) e Termo de 

Referência (doc. SEI nº 72835864). 

Importante destacar que existe questão regulatória que reforça a 

exclusividade: conforme consta no item 2.3.1 do Termo de Referência no 

registro sanitário do produto junto à ANVISA, a empresa M. CASSAB está 

indicada expressamente como fabricante do insumo (BLEND), sendo este um 

dos requisitos regulatórios obrigatórios.  

O terceiro requisito, previsto no art. 30, § 3º, inciso III, da Lei nº 

13.303/2016, demanda justificativa do preço a ser contratado.  

A documentação carreada aos autos demonstra a impossibilidade de 

comparativo com outros preços praticados, uma vez que tal insumo é 

produzido exclusivamente pela M. CASSAB para atender as demandas do 



 

 

 

10 

LAFEPE (doc. SEI n° 72166066 e CI n° 102/2025 – doc. SEI n° 72836161), de 

modo a não existir comprovação de outros preços praticados no mercado.  

Através da CI n° 522/2025 (doc. SEI n° 72611409) tem-se que a 

Coordenadora de Suprimentos atestou que a cotação do BLEND foi publicada 

no site do LAFEPE, contudo, não apareceram novos fornecedores, de modo a 

embasar a assertiva acima.  

Inobstante, tem-se que a área técnica competente, qual seja a 

Coordenadoria de Planejamento e Controle de Produção - COPCP, mediante 

CI n° 85/2025 no doc. SEI n° 72835578, atestou que “os preços foram 

analisados, conferidos e validade por esta Coordenadoria, conforme 

informação constante no DOC. ID. 72836161, sendo vantajosa a aquisição pelo 

LAFEPE”.  

Ademais, através da CI n° 125/2025 (doc. SEI n° 72835230), a 

Coordenadoria de Planejamento e Controle de Produção – COPCP atestou a 

que a proposta da empresa atende às especificações do TR, bem como encontra-

se compatível com o último preço praticado.  

A análise procedimental revela cumprimento das exigências formais: 

 

a) Autorização da Autoridade Competente - O 

documento SEI nº 72771188 demonstra autorização 

expressa da Diretoria Técnica do LAFEPE para 

formalizar a inexigibilidade de licitação no valor global 

de R$ 133.110,05 (cento e trinta e três mil, cento e dez reais 

e cinco centavos); 

b) Disponibilidade Orçamentária - A Declaração de 

Disponibilidade Orçamentária (documento SEI nº 
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72771242) comprova a existência de recursos financeiros 

para a contratação; 

c) Análise Técnica Multidisciplinar - O Check-List 

(documento SEI nº 72836438) evidencia análise 

abrangente pelos setores técnicos competentes, incluindo 

avaliação da documentação de habilitação, capacidade 

técnica e econômico-financeira da contratada; 

d) Revisão Administrativa - O documento SEI nº 

72771142 comprova revisão quanto ao mérito e 

formalidades do procedimento de inexigibilidade pela 

Superintendência Técnica. 

 

Ademais, no tocante a análise da documentação de habilitação da 

empresa, tem-se que através da CI n° 85/2025 no doc. SEI n° 72835578, a área 

técnica competente asseverou que “Quanto a DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA 

DOC. 72570775, a M. CASSAB COMERCIO E INDUSTRIA LTDA, inscrita com 

CNPJ sob o nº 49.698.723/0031-10 encontra-se APTA, atendendo aos requisitos 

elencados no Termo de referência, Processo SEI nº 0060407882.000053/2025-02”.  

 

 O processo SEI foi instruído com certidões, incluindo regularidade 

fiscal (doc. SEI nº 72570037), FGTS (doc.  SEI nº 72570037), Certidão Negativa 

de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial (doc.  SEI nº 72570037), 

Regularidade frente à Vigilância Sanitária (doc.  SEI nº 72570775) e capacidade 

técnica (doc. SEI nº 72570775) para execução dos serviços. 

 

Desse modo, observa-se que a contratação observa integralmente os 

princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
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publicidade e eficiência, bem como os princípios específicos das empresas 

estatais previstos no art. 27 da Lei nº 13.303/2016. 

 

3. CONCLUSÃO 

 

Diante do exposto, e considerando a análise pormenorizada da 

documentação carreada aos autos, opina-se pela viabilidade jurídica da 

contratação direta da empresa M. CASSAB COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA, 

para fornecimento de BLEND VITAMINA C 500 mg + ZINCO QUELATO 

EQUIVALENTE A 10 MG + VITAMINA D3 10 MICROGRAMAS, 

EQUIVALENTE A 400 UI, no valor global de R$ 133.110,05 (cento e trinta e três 

mil, cento e dez reais e cinco centavos), mediante procedimento de 

inexigibilidade de licitação. 

 

É o parecer, s.m.j. 

Recife, 24/09/2025. 

 

 

Leucio Lemos Advogados Associados 

Ana Carolina Ferraz 

OAB/PE 54.947 
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